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PROCESSO ADMINISTRATVO Nº 162/2026
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026

EDITAL
O MUNICÍPIO DE AFRÂNIO – Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 10.358.174/0001-84, através do Operador de Compras Direta e Equipe de Apoio, designados através da Portaria nº 309/2025, de 11 de agosto de 2025, torna público, para conhecimento das empresas interessadas que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decreto Federal nº 8.538/2015, Decreto Municipal nº 006/2024 de 08 de fevereiro de 2024, bem como pelos Decretos Municipais nº 036/2024, de 30 de dezembro de 2024, nº 002/2025, de 30 de janeiro de 2025, 017/2025 alterado pelo decreto 026/2025 do disposto no presente Edital e seus anexos e demais normas aplicáveis.
	DATA PARA INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:
	05/11/2026 às 15h

	DATA/HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO	 DE ABERTURA	DAS PROPOSTAS/DISPUTA DOS LANCES/DEMAIS ATOS:
	10/11/2026 às 15h e 01min

	ENDEREÇO
	www.portaldecompraspublicas.com.br

	
	


1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.
[bookmark: _Hlk203057299]1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil, destinados à execução dos serviços técnicos necessários à: organização, operacionalização, conferência e validação dos procedimentos relacionados ao rateio dos valores oriundos dos precatórios do FUNDEF, destinados aos profissionais do magistério da rede pública municipal de Afrânio–PE, observados os critérios legais e administrativos aplicáveis
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	Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil para organização, operacionalização, apuração e validação do processo de rateio dos valores oriundos dos precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério da rede pública municipal de Afrânio–PE, com identificação dos beneficiários e individualização dos respectivos valores devidos.
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R$ 54.837,33
	





R$ 54.837,33


1.2  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
1.2.1. A prestação dos serviços será realizada durante o período de execução contratual, de forma integrada e compatível com as etapas necessárias à conclusão do objeto, observadas as especificações, condições e obrigações estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento contratual e na proposta da Contratada, compreendendo o levantamento, a organização, a análise e a conferência dos dados e documentos, a identificação dos profissionais abrangidos, a apuração dos períodos e demais elementos pertinentes, a elaboração dos cálculos, a individualização dos valores, a elaboração das memórias de cálculo, planilhas e relatórios, bem como as revisões, correções e esclarecimentos necessários à conclusão do processo técnico de rateio dos valores oriundos dos Precatórios do FUNDEF.
1.2.2. A execução dos serviços terá início após a formalização da contratação e a emissão da respectiva Ordem de Serviço ou documento equivalente pela Contratante, devendo a Contratada iniciar as atividades no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, observadas as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência.
1.2.3. Os serviços serão prestados à Secretaria Municipal de Educação de Afrânio-PE, de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade da Administração, tendo como endereço de referência a Rua Coronel Clementino Coelho, nº 203, Centro, Afrânio-PE, CEP 56360-000. A Contratada deverá comparecer presencialmente quando convocada pela Contratante para reuniões técnicas, apresentação de resultados, esclarecimentos, conferências documentais ou demais atividades relacionadas à execução do objeto.
1.2.4. A Contratada deverá realizar o levantamento, a organização, a análise, o tratamento e a conferência dos dados e documentos disponibilizados pela Administração, necessários à apuração dos valores dos Precatórios do FUNDEF e à elaboração do respectivo rateio, observando a legislação aplicável, as decisões judiciais pertinentes e os critérios e parâmetros aplicáveis ao processo.
1.2.5. No desenvolvimento dos serviços, caberá à Contratada, entre outras atividades compatíveis com o objeto:
a)realizar o levantamento e a organização dos dados funcionais, financeiros e cadastrais disponibilizados pela Administração;
b)analisar os documentos e informações necessários à identificação dos profissionais abrangidos pelo rateio, de acordo com os critérios jurídicos, administrativos e financeiros aplicáveis;
c) realizar a conferência e o tratamento dos dados necessários à apuração dos períodos, valores e demais elementos considerados para o cálculo;
d)elaborar os cálculos necessários à apuração dos valores individualizados destinados aos beneficiários, observados os critérios e parâmetros aplicáveis;
e)elaborar planilhas, memórias de cálculo, relatórios técnicos e demais documentos necessários à demonstração dos critérios utilizados e dos resultados obtidos;
f)realizar as conferências e revisões necessárias para assegurar a consistência dos dados e dos cálculos apresentados;
g)prestar os esclarecimentos técnicos solicitados pela Contratante acerca dos levantamentos, critérios, metodologias, cálculos e resultados apresentados, inclusive quanto a questionamentos relacionados aos valores individualizados;
h)promover, quando identificadas inconsistências ou erros decorrentes dos serviços executados, as correções e adequações necessárias, sem ônus adicional para a Administração.
1.2.6. A Contratada deverá manter organizados e disponíveis os dados, documentos, planilhas, memórias de cálculo e demais informações produzidas durante a execução dos serviços, de forma a possibilitar a conferência, o acompanhamento e a rastreabilidade dos trabalhos pela Contratante.
1.2.7. A metodologia utilizada para a realização dos levantamentos e cálculos deverá ser apresentada de forma clara e suficientemente detalhada para permitir à Administração a conferência dos critérios adotados, dos dados utilizados e dos valores apurados individualmente.
1.2.8. A Contratada deverá comunicar à Contratante, tão logo identificada, qualquer inconsistência, ausência de informação, divergência documental ou situação que possa interferir na correta execução dos serviços ou na apuração dos valores, indicando os documentos ou informações necessários à sua regularização.
1.2.9. A Contratante disponibilizará à Contratada, dentro de suas possibilidades e observadas as regras de acesso e proteção das informações, os documentos e dados existentes em seus arquivos que sejam necessários à execução do objeto, cabendo à Contratada analisá-los tecnicamente e solicitar, de forma fundamentada e tempestiva, eventuais informações complementares indispensáveis à realização dos serviços.
1.2.10. A responsabilidade da Contratada compreende a execução técnica dos levantamentos, análises, cálculos, conferências e demais atividades previstas neste Termo de Referência, inclusive a elaboração e apresentação dos respectivos produtos e esclarecimentos, não lhe cabendo substituir a Administração nas decisões administrativas que lhe sejam próprias, especialmente quanto à validação administrativa dos beneficiários, à adoção de providências administrativas e à aprovação dos resultados para fins de pagamento.
11.11.Concluídos os trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Contratante os produtos resultantes da execução dos serviços, incluindo, no mínimo, as planilhas de cálculo individualizadas, as memórias de cálculo, os relatórios técnicos, a relação dos profissionais identificados tecnicamente como abrangidos pelo rateio.
1.2.12. Os produtos e documentos apresentados serão submetidos à análise e conferência da Contratante e da fiscalização, que verificarão sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência, com o instrumento contratual, com a proposta da Contratada e com os critérios aplicáveis à execução dos serviços.
1.2.13. Caso sejam identificadas inconsistências, erros, omissões ou divergências decorrentes da execução dos serviços pela Contratada, esta será notificada para realizar as correções, complementações ou adequações necessárias, sem ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, considerando a natureza e a complexidade da correção solicitada.
1.2.14. O recebimento dos produtos e serviços ficará condicionado à comprovação de que os levantamentos, análises, cálculos, planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos apresentados atendem às especificações e aos critérios estabelecidos neste Termo de Referência, encontram-se devidamente organizados, permitem a adequada conferência pela Administração e não apresentam pendências de responsabilidade da Contratada que impeçam sua utilização administrativa.
1.2.15. O recebimento e a aceitação dos produtos e serviços pela Contratante não afastam a responsabilidade da Contratada pela correção, consistência, exatidão e adequada execução das atividades que lhe foram atribuídas, inclusive quanto à necessidade de correção de erros ou inconsistências identificados posteriormente e decorrentes de falhas na execução dos serviços.
1.2.16. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada pela Contratante, a quem competirá verificar a conformidade dos serviços executados com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, registrar as ocorrências relacionadas à execução, comunicar à Contratada as eventuais desconformidades identificadas e solicitar as providências necessárias à sua regularização.
1.2.17. A Contratada deverá prestar os esclarecimentos e fornecer as informações e documentos relacionados à execução dos serviços sempre que solicitados pela fiscalização ou pela autoridade competente da Contratante, inclusive em relação a questionamentos sobre os cálculos e valores individualizados, dentro dos limites do objeto contratado.
1.2.18. Todos os produtos, planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos produzidos pela Contratada no âmbito da execução contratual deverão ser entregues à Contratante em formato que permita sua consulta, conferência, armazenamento e utilização administrativa, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2.19. A Contratada será responsável tecnicamente pelos cálculos e pela apuração dos valores individualizados apresentados no âmbito da contratação, devendo responder aos questionamentos, divergências ou solicitações de esclarecimentos relacionados aos valores atribuídos aos beneficiários, mediante apresentação dos respectivos critérios, dados utilizados, memória de cálculo e demais elementos técnicos que fundamentem os resultados. Constatado erro, omissão, inconsistência ou incorreção decorrente da execução dos serviços pela Contratada, esta deverá proceder à revisão e correção dos cálculos e dos produtos afetados, sem ônus adicional para a Administração
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
2.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividades pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam enquadradas como MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E/OU ÀS COOPERATIVAS - COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, tudo em conformidade com o art. 48 da Lei Complementar nº Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020.
2.2. Tratando-se de ME/EPP/MEI/COOP que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, deverão declarar o exercício do direito de preferência previsto em Lei.
2.3. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.	
6 
7 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente pelo o endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, a proposta de preço e os documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos.
3.2. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, através de declaração formal, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, DA SEGUINTE FORMA:
7 
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8.1 
4.1.1 Valor unitário e total do item, em moeda corrente nacional;
4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for ocaso;
4.1.3 Para elaboração da proposta comercial deverá ser observado todos os termos constantes no “TERMO DE REFERÊNCIA”, onde fica definido a descrição e quantidades do objeto.
4.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
4.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
4.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.4 O prazo de validade da proposta será, no máximo, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação.
4.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
4.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.
5. DOSDOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
5.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, que são:
5.1.1. Habilitação jurídica
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f.1) Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
f.2)O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
5.1.4. Qualificação Técnica
5.1.4.1. Afim de comprovar a qualificação técnica, serão exigidos os seguintes documentos:
a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;
b) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedidos por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente.
c) Identificação do profissional indicado pela empresa como responsável técnico pela execução dos serviços, mediante informação de seu nome completo, formação profissional e número de registro no respectivo conselho de classe, quando exigível;
d) Comprovação da formação e qualificação profissional do responsável técnico indicado, mediante apresentação de diploma, certificado ou documento equivalente de formação compatível com as atividades integrantes do objeto, bem como comprovante de registro no respectivo conselho profissional, quando exigível;
e) Declaração do responsável técnico da licitante se comprometendo a executar os serviços, objeto da licitação.
5.1.4.2. A empresa deverá manter o profissional indicado como responsável técnico durante a execução dos serviços, admitida sua substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, mediante prévia comunicação e aceitação da Administração.
5.1.4.3. O atestado deverá demonstrar experiência anterior em atividades compatíveis com as características essenciais do objeto, especialmente aquelas relacionadas à assessoria e/ou consultoria técnica, levantamento, organização, análise e tratamento de dados funcionais e financeiros, realização de cálculos, apuração e individualização de valores e elaboração de planilhas, memórias de cálculo, demonstrativos ou relatórios técnicos.
5.1.4.4. A compatibilidade do atestado será analisada em relação à natureza e às características essenciais dos serviços anteriormente executados, não sendo exigida identidade integral entre o objeto do atestado e o objeto desta contratação.
5.1.4.5. O atestado deverá conter elementos suficientes para permitir a identificação da empresa que executou os serviços e da pessoa jurídica que os recebeu, bem como a descrição dos serviços prestados. A Administração poderá realizar diligências, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, para esclarecimento ou complementação das informações necessárias à verificação de sua autenticidade e compatibilidade com o objeto.
5.1.4.6. Não serão aceitos atestados emitidos pela própria proponente ou por empresa integrante do mesmo grupo econômico, quando destinados à comprovação de sua própria capacidade técnica.
5.1.4.7. Para fins de diligência, a proponente deverá disponibilizar, quando solicitada pela Administração, os documentos e informações necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive contrato ou outro documento que tenha dado suporte à contratação, identificação e contato da contratante e demais elementos pertinentes à comprovação da efetiva execução dos serviços, observados os limites estabelecidos no art. 64 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO.
6.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado e convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
6.3. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema.
6.4.  Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato a ser assinado entre a PREFEITURA e o licitante vencedor, no qual ficará estabelecido que o foro da cidade de Afrânio-PE, será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interposição dos termos contidos no instrumento contratual;
6.5.  A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contratado, conforme estabelece o art. 125, da Lei nº 14.133/2021.     
7. DOS RECURSOS.
7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
7.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
7.3.1. Os recursos deverão ser encaminhados através do endereço de e-mail cplafranio@afranio.pe.gov.br.
7.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
7.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
7.6.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
7.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://afranio.pe.gov.br/.
8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.
8.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
8.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
a.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d.deixar de apresentar amostra;
e.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
a. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
8.1.5.fraudar a licitação
8.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
8.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
8.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
8.2.1.advertência; 
8.2.2.multa;
8.2.3.impedimento de licitar e contratar e
8.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.
8.3.2.as peculiaridades do caso concreto
8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes
8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública
8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.4.1.Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
8.4.2.Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15%a 30% do valor do contrato licitado.
8.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
8.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
8.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
8.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
8.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
8.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico https://afranio.pe.gov.br/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do endereço de e-mail: cplafranio@afranio.pe.gov.br
9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
10.1 Será divulgada ata da sessão pública no site eletrônico.
10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
10.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site https://afranio.pe.gov.br/ 
10.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXOI-TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 
ANEXOII-MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 


________________________________________________
AUTORIDADE COMPETENTE
RICARDO DE ARAUJO RODRIGUES
Secretário Municipal de Educação.















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação, por meio de Dispensa de Licitação Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil, destinados à execução dos serviços técnicos necessários à organização, operacionalização, conferência e validação dos procedimentos relacionados ao rateio dos valores oriundos dos precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério da rede pública municipal de Afrânio–PE, observados os critérios legais e administrativos aplicáveis.
1.1.1.Os serviços compreendem o levantamento, organização e análise dos dados e documentos necessários; a identificação e conferência dos profissionais abrangidos, de acordo com os períodos e critérios aplicáveis; a apuração e o tratamento das informações funcionais; a elaboração da metodologia de cálculo; a realização dos cálculos individualizados; a apuração dos valores correspondentes a cada beneficiário; a elaboração de planilhas, demonstrativos, relatórios e memórias de cálculo; o levantamento e organização das informações bancárias dos beneficiários; bem como a conferência e correção de eventuais inconsistências decorrentes da execução dos serviços.
1.2.A contratação será estruturada em item único, considerando que os serviços possuem natureza integrada, complementar e interdependente, envolvendo etapas sucessivas de levantamento, análise, tratamento de dados, identificação dos beneficiários, elaboração e conferência dos cálculos e consolidação dos resultados. O agrupamento dos serviços em item único visa assegurar a execução integrada das atividades, a uniformidade da metodologia adotada, a responsabilidade técnica concentrada e a adequada compatibilidade entre os dados levantados, os cálculos realizados e os resultados apresentados à Administração.
2. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
2.1.A presente contratação decorre da necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Afrânio–PE de contar com serviços técnicos especializados para a organização, análise e operacionalização dos procedimentos relacionados aos valores dos precatórios do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, destinados aos profissionais do magistério, considerando a complexidade dos levantamentos, da análise documental e funcional, da identificação dos possíveis beneficiários e da realização dos cálculos individualizados necessários à adequada apuração dos valores a serem destinados a cada profissional.

2.2.A necessidade de contratação decorre, ainda, da existência de informações e registros históricos que demandam levantamento, organização, tratamento e análise técnica, inclusive documentos funcionais, folhas de pagamento, fichas financeiras e demais registros disponíveis, referentes aos períodos abrangidos pelos critérios aplicáveis ao rateio. A adequada apuração dos valores exige a consolidação dessas informações e a aplicação de metodologia de cálculo compatível com os critérios legais e administrativos estabelecidos para a distribuição dos recursos.

2.3.A complexidade do objeto não se limita à elaboração de cálculos, abrangendo etapas interdependentes de levantamento e conferência documental, análise dos dados funcionais e financeiros, identificação dos profissionais que atendam aos critérios aplicáveis, apuração dos períodos considerados, tratamento das informações, elaboração dos cálculos individualizados, conferência dos resultados e elaboração das respectivas memórias de cálculo, planilhas e relatórios técnicos.

2.4. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para complementar a capacidade operacional e técnica da Administração, proporcionando a execução integrada das atividades e o tratamento adequado das informações necessárias à apuração dos valores individuais, sem prejuízo das competências e responsabilidades próprias da Administração Pública quanto ao acompanhamento, fiscalização, análise administrativa dos produtos apresentados e adoção das providências administrativas pertinentes.

2.5. A necessidade de contratação encontra correspondência em soluções adotadas por outros entes públicos para o tratamento dos precatórios do FUNDEF, conforme levantamento realizado na fase de planejamento, tendo sido identificadas contratações envolvendo serviços técnicos de assessoria e consultoria, levantamento e tratamento de dados, análise de informações funcionais, identificação de beneficiários, elaboração e conferência de cálculos, bem como apoio à operacionalização e validação do rateio dos valores.

2.6. As referências identificadas no levantamento demonstram a existência de soluções compatíveis com a necessidade da Administração, servindo como parâmetro para a definição do objeto e de suas características, sem prejuízo da adequação dos serviços às necessidades específicas do Município de Afrânio–PE.

2.7. A contratação deverá assegurar que as atividades técnicas sejam desenvolvidas de forma integrada e coordenada, desde o levantamento e organização das informações até a apresentação dos resultados individualizados, de modo a preservar a coerência entre os dados analisados, os critérios utilizados, os cálculos realizados e os documentos técnicos produzidos. A execução fragmentada dessas etapas poderia dificultar a uniformidade metodológica e a responsabilização técnica pelos resultados apresentados.

2.8. A solução planejada também busca conferir maior segurança, transparência, rastreabilidade e confiabilidade aos procedimentos de apuração, mediante a disponibilização de planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos técnicos que permitam à Administração verificar os critérios empregados e os resultados obtidos, inclusive para subsidiar as providências administrativas relacionadas ao pagamento dos valores apurados.

2.9.Quanto ao enquadramento da contratação, o objeto caracteriza-se como serviço que não se enquadra como obra ou serviço de engenharia, podendo ser contratado por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, desde que atendidos os requisitos legais e que o valor estimado da contratação permaneça dentro do limite estabelecido para a referida hipótese de dispensa.

2.10. Para fins de aferição do enquadramento por valor, deverão ser observadas as regras estabelecidas no § 1º do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, especialmente quanto à consideração do somatório das despesas realizadas com objetos de mesma natureza pela unidade gestora e à prevenção de fracionamento indevido da despesa.
2.11.Dessa forma, a contratação planejada decorre de necessidade concreta da Secretaria Municipal de Educação e está fundamentada no levantamento realizado durante a fase de planejamento, na análise das características e da complexidade dos serviços necessários e nas experiências de contratações semelhantes identificadas no mercado, constituindo solução destinada a proporcionar à Administração os serviços técnicos necessários à adequada organização, apuração, conferência e individualização dos valores relacionados aos precatórios do FUNDEF, subsidiando as providências administrativas pertinentes.

3.MODO DE DISPUTA
3.1.Na presente Dispensa Eletrônica será utilizado o modo de disputa ABERTO, conforme previsto no art. 56 da Lei Federal n.º 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o MENOR PREÇO por ITEM, considerando a contratação em item único.
3.1. Para identificar a solução mais adequada à necessidade da Administração Municipal, foi realizado levantamento de mercado mediante consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a portais da transparência de órgãos e entidades públicas, a bancos de preços públicos e a documentos de contratações semelhantes, incluindo editais, termos de referência e contratos administrativos.
3.2. Foram analisadas contratações de serviços técnicos especializados relacionados à assessoria e consultoria para organização, operacionalização, apuração e individualização dos valores decorrentes dos precatórios do FUNDEF, considerando a similaridade dos objetos, as metodologias de execução, os serviços abrangidos e os valores contratados.
3.3. A pesquisa permitiu identificar a existência de empresas especializadas e de soluções disponíveis no mercado capazes de atender à demanda municipal, tendo sido constatada a viabilidade da contratação de empresa com capacidade técnica compatível com a complexidade dos serviços pretendidos.
3.4. Os editais, termos de referência e contratos utilizados como referências, inclusive aqueles obtidos junto a outros órgãos e entidades públicas, serão anexados ao processo administrativo, servindo de subsídio à justificativa da solução escolhida e à análise da compatibilidade dos preços, observadas as diferenças de escopo e as condições de execução de cada contratação.
3.5. Diante das alternativas examinadas, considera-se adequada a contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviços, por permitir a concentração das atividades técnicas necessárias, maior uniformidade dos procedimentos e melhor organização dos trabalhos, atendendo às necessidades da Administração Municipal e ao interesse público.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1.Diante das necessidades identificadas e considerando o levantamento de mercado realizado na fase de planejamento, a solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil, destinados ao levantamento, organização, análise, tratamento e validação das informações necessárias à apuração e operacionalização do rateio dos valores oriundos dos precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério da Rede Municipal de Ensino de Afrânio–PE.

4.2.A solução compreende a execução integrada de todas as atividades técnicas necessárias à apuração dos valores individuais, incluindo o levantamento e a organização dos dados e documentos disponibilizados pela Administração, análise das informações funcionais e financeiras, identificação e conferência dos profissionais que atendam aos critérios aplicáveis, apuração dos períodos considerados, tratamento e cruzamento das informações, definição e aplicação da metodologia de cálculo, realização dos cálculos individualizados, conferência dos resultados, elaboração de planilhas, demonstrativos e memórias de cálculo, bem como a consolidação e apresentação dos resultados em relatórios técnicos.

4.3. A contratada será responsável pela execução técnica dos levantamentos, análises e cálculos que lhe forem atribuídos, devendo responder pela consistência e exatidão dos dados por ela tratados e dos cálculos, planilhas, demonstrativos, memórias de cálculo e relatórios que elaborar. Os resultados apresentados deverão permitir a identificação dos critérios e informações utilizados na apuração de cada valor individualizado, possibilitando a conferência e a rastreabilidade dos procedimentos realizados.

4.4.Eventuais erros, omissões, inconsistências ou divergências decorrentes da execução dos serviços pela contratada deverão ser por ela analisados e corrigidos, sem ônus adicional para a Administração, mediante revisão dos cálculos, planilhas, demonstrativos ou demais documentos afetados, sempre que identificados durante ou após a conclusão dos serviços. A contratada deverá prestar os esclarecimentos técnicos necessários acerca dos resultados apresentados e responder tecnicamente pelos produtos decorrentes de sua atuação.

4.5.A solução visa proporcionar à Secretaria Municipal de Educação serviços técnicos especializados necessários para a realização de um trabalho complexo que envolve o tratamento de informações históricas, funcionais e financeiras, a identificação dos profissionais abrangidos pelos critérios aplicáveis e a apuração individualizada dos valores, de modo a conferir maior segurança, uniformidade, transparência e rastreabilidade aos procedimentos relacionados ao rateio.

4.6.A contratação não transfere à empresa as competências legais próprias da Administração Pública, cabendo à Secretaria Municipal de Educação a disponibilização das informações e documentos sob sua responsabilidade, o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, bem como a análise e validação administrativa dos produtos apresentados. À contratada caberá a execução dos serviços técnicos contratados e a responsabilidade pelos cálculos e demais produtos elaborados no âmbito de sua atuação.

4.7.O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando-se as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e dos Decretos Municipais n.º 006, de 08 de fevereiro de 2024, n.º 036, de 30 de dezembro de 2024, n.º 002/2025, de 30 de janeiro de 2025, n.º 017/2025, de 23 de abril de 2025, alterado pelo Decreto Municipal n.º 026/2025, de 17 de junho de 2025, e demais normas aplicáveis.

4.8.Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme as condições e características estabelecidas neste Termo de Referência.
4.9.A contratação será realizada por Dispensa de Licitação Eletrônica, mediante modo de disputa aberto, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.10.A vigência contratual será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.11. A solução adotada mostra-se adequada para atender à necessidade identificada, uma vez que concentra em empresa especializada a execução técnica das atividades de levantamento, tratamento e análise dos dados, identificação dos beneficiários, elaboração e conferência dos cálculos individualizados e consolidação dos resultados, proporcionando à Administração os elementos técnicos necessários para a adequada operacionalização do rateio dos valores dos precatórios do FUNDEF.

4.12.A definição da solução considerou levantamento de mercado realizado por meio de consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a portais da transparência de órgãos e entidades públicas e a bancos de preços, bem como análise de editais, termos de referência e contratos administrativos de objetos semelhantes. Foram examinadas experiências de outros órgãos públicos na contratação de serviços técnicos relacionados à organização, operacionalização, apuração e individualização dos valores dos precatórios do FUNDEF, considerando os serviços contratados, as metodologias de execução, as condições de prestação e os valores praticados.

4.12.1.A análise dessas referências permitiu identificar a existência de empresas especializadas e soluções disponíveis no mercado compatíveis com a necessidade municipal, servindo de fundamento para a escolha da contratação de empresa especializada, com execução integrada dos serviços, diante da complexidade técnica do objeto e da necessidade de elaboração de cálculos individualizados, planilhas, demonstrativos e relatórios técnicos.

4.12.2.Os editais, termos de referência e contratos utilizados na pesquisa serão juntados aos autos do processo administrativo, como elementos de comprovação do levantamento realizado e de fundamentação da solução adotada, observadas as particularidades e a efetiva similaridade entre as contratações examinadas.
5. DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
5.1.A contratação dos serviços técnicos de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil, destinados ao levantamento, organização, análise, tratamento, cálculo, conferência e operacionalização dos procedimentos relacionados ao rateio dos valores oriundos de precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério, será realizada por Dispensa de Licitação Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, desde que o valor estimado da contratação permaneça inferior ao limite legal vigente para a hipótese e sejam atendidos os demais requisitos previstos na legislação aplicável, inclusive aqueles relacionados à aferição do limite estabelecido no § 1º do referido artigo.
Art. 75. É dispensável a licitação
(...)
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras.

5.2.O valor previsto no inciso II do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021 foi atualizado pelo Decreto Federal n.º 12.807, de 29 de dezembro de 2025, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026, devendo ser observado o limite vigente na data da contratação, bem como as demais disposições legais aplicáveis.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais e legais necessários à adequada execução dos serviços, considerando a natureza especializada do objeto e a complexidade das atividades relacionadas à análise, apuração, rateio, individualização e validação dos valores oriundos de precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério.
6.2.Os serviços deverão ser executados por empresa que disponha de capacidade técnica e experiência compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto, especialmente quanto à análise e ao tratamento de dados funcionais e financeiros, realização de cálculos, apuração e individualização de valores e elaboração de documentos e demonstrativos técnicos, observados os requisitos de qualificação técnica estabelecidos neste Termo de Referência.
6.3.A Contratada deverá dispor de equipe e estrutura técnica compatíveis com a execução do objeto, com profissionais que possuam conhecimento e qualificação adequados às atividades de análise e tratamento de dados, realização de cálculos, elaboração de memórias de cálculo, rateio e individualização dos valores.
6.4.Os serviços deverão contemplar a análise das informações históricas, funcionais e financeiras relacionadas aos profissionais abrangidos pelo rateio, considerando os respectivos períodos de atuação, informações remuneratórias e demais elementos que possam interferir na apuração individual dos valores.
6.5.Deverão integrar os serviços a realização dos cálculos individualizados, o rateio dos valores e a elaboração das respectivas memórias de cálculo, planilhas, demonstrativos e relatórios técnicos, de forma clara, organizada, fundamentada e passível de conferência pela Administração.
6.6.Os serviços deverão contemplar, quando aplicável, o tratamento técnico das situações envolvendo profissionais falecidos e respectivos herdeiros ou sucessores, mediante análise e organização das informações e documentos pertinentes, sem prejuízo da observância das competências administrativas e jurídicas próprias da Administração quanto à definição ou reconhecimento de direitos.
6.7.Deverá integrar os serviços o levantamento, a coleta e a organização dos dados bancários dos beneficiários e, quando aplicável, de seus herdeiros ou sucessores, de forma vinculada aos respectivos beneficiários e aos valores individualizados, observadas as exigências de sigilo, segurança da informação e proteção de dados pessoais.
6.8.A Administração disponibilizará à Contratada os dados, documentos e informações de que disponha e que sejam necessários à execução do objeto, cabendo à Contratada realizar a análise, o tratamento, a organização e o processamento técnico dessas informações, bem como os cálculos, rateios, individualizações, memórias de cálculo e demais produtos previstos neste Termo de Referência. A Contratada deverá, ainda, identificar e comunicar à Administração eventual inconsistência, insuficiência, divergência ou ausência de informações e documentos que possa comprometer a adequada execução dos serviços, solicitando, quando necessário, os elementos complementares pertinentes.
6.9. A disponibilização de dados, documentos e informações pela Administração não transfere a esta a responsabilidade pela realização dos cálculos, rateios, individualizações, memórias de cálculo e demais procedimentos técnicos que constituem objeto da contratação, permanecendo tais atividades sob responsabilidade da Contratada, que responderá pela consistência técnica dos procedimentos e resultados por ela elaborados, sem prejuízo das competências administrativas e jurídicas legalmente atribuídas à Administração.
6.10.Os serviços deverão ser executados em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021, demais normas aplicáveis e regulamentações municipais pertinentes, bem como com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.
6.11.A Contratada deverá observar, durante toda a execução dos serviços, as normas aplicáveis à proteção de dados pessoais, ao sigilo e à segurança da informação, especialmente em relação aos dados pessoais, funcionais, financeiros e bancários a que tiver acesso em razão da contratação, utilizando-os exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto.
6.12.Não será admitida a subcontratação das atividades técnicas essenciais do objeto, especialmente aquelas relacionadas à análise, ao tratamento dos dados, aos cálculos, à elaboração das memórias de cálculo, ao rateio e à individualização dos valores, que deverão ser executadas diretamente pela Contratada.
6.13.Considerando a natureza predominantemente técnica, intelectual e documental dos serviços, sua execução deverá priorizar, sempre que tecnicamente viável, a utilização de meios eletrônicos para organização, processamento, armazenamento e apresentação das informações, observadas as normas aplicáveis à segurança e à proteção dos dados.
6.14.Considerando a natureza predominantemente técnica, intelectual e documental dos serviços, sua execução deverá priorizar, sempre que tecnicamente viável, a utilização de meios eletrônicos para organização, processamento, armazenamento e apresentação das informações, observadas as normas aplicáveis à segurança e à proteção dos dados.

7.CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1.Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade necessários à sua execução podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado, permitindo a adequada definição do objeto e a avaliação objetiva do cumprimento das obrigações pela Contratada.
7.2. A classificação dos serviços como comuns decorre da possibilidade de definição objetiva das atividades, dos procedimentos, dos produtos e dos resultados esperados da contratação, não significando ausência de conhecimento técnico ou de especialização para sua execução. O objeto demanda capacidade técnica compatível com as atividades a serem desenvolvidas, especialmente quanto ao levantamento, organização, análise e tratamento de dados funcionais e financeiros, realização de cálculos, apuração e individualização dos valores e elaboração de memórias de cálculo, planilhas, demonstrativos e relatórios técnicos.
7.3.Embora a execução dos serviços demande conhecimento técnico especializado, suas atividades, condições de execução, produtos e resultados esperados podem ser previamente descritos e objetivamente estabelecidos pela Administração neste Termo de Referência, possibilitando a adequada definição do objeto, o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual e a verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
7.4.Dessa forma, a natureza técnica e especializada das atividades não afasta sua classificação como serviço comum, uma vez que o enquadramento decorre da possibilidade de definição objetiva dos padrões de desempenho e qualidade do serviço, e não da simplicidade ou complexidade dos conhecimentos e procedimentos necessários à sua execução.
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO
8.1.O proponente deverá encaminhar sua proposta de preço por meio da plataforma eletrônica indicada no Aviso de Contratação Direta, observadas as condições e os prazos estabelecidos no referido Aviso e nos demais documentos que integram o procedimento de Dispensa de Licitação Eletrônica.
8.2. A proposta deverá indicar:
8.2.1.Descrição dos serviços ofertados, em conformidade com as especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, contemplando integralmente as atividades necessárias à adequada execução do objeto.
8.2.2.Preço global proposto para a execução integral do objeto, expresso em moeda corrente nacional, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta.
8.2.3. Todas as especificações e condições constantes da proposta vinculam o proponente, sendo de sua responsabilidade a verificação de todos os elementos necessários à adequada formulação do preço ofertado.
8.2.4.Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos necessários à execução integral dos serviços, inclusive despesas com pessoal, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, tributos, deslocamentos, materiais de apoio, recursos tecnológicos, equipamentos, sistemas e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas à execução do objeto.
8.2.5.Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração posterior sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
8.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
8.2.7. Os proponentes deverão observar, na formulação de suas propostas, os valores e demais condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram o procedimento, sendo vedada a apresentação de proposta em desacordo com as condições estabelecidas pela Administração.
9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1.A fim de comprovar a qualificação técnica, serão exigidos os seguintes documentos:
- Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade;
- Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica, em nome da licitante, expedidos por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente.
- Identificação do profissional indicado pela empresa como responsável técnico pela execução dos serviços, mediante informação de seu nome completo, formação profissional e número de registro no respectivo conselho de classe, quando exigível;
- Comprovação da formação e qualificação profissional do responsável técnico indicado, mediante apresentação de diploma, certificado ou documento equivalente de formação compatível com as atividades integrantes do objeto, bem como comprovante de registro no respectivo conselho profissional, quando exigível;
- Declaração do responsável técnico da licitante se comprometendo a executar os serviços, objeto da licitação.
9.1.1.A empresa deverá manter o profissional indicado como responsável técnico durante a execução dos serviços, admitida sua substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, mediante prévia comunicação e aceitação da Administração.
9.2.O atestado deverá demonstrar experiência anterior em atividades compatíveis com as características essenciais do objeto, especialmente aquelas relacionadas à assessoria e/ou consultoria técnica, levantamento, organização, análise e tratamento de dados funcionais e financeiros, realização de cálculos, apuração e individualização de valores e elaboração de planilhas, memórias de cálculo, demonstrativos ou relatórios técnicos.
9.3.A compatibilidade do atestado será analisada em relação à natureza e às características essenciais dos serviços anteriormente executados, não sendo exigida identidade integral entre o objeto do atestado e o objeto desta contratação.
9.4.O atestado deverá conter elementos suficientes para permitir a identificação da empresa que executou os serviços e da pessoa jurídica que os recebeu, bem como a descrição dos serviços prestados. A Administração poderá realizar diligências, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, para esclarecimento ou complementação das informações necessárias à verificação de sua autenticidade e compatibilidade com o objeto.
9.5.Não serão aceitos atestados emitidos pela própria proponente ou por empresa integrante do mesmo grupo econômico, quando destinados à comprovação de sua própria capacidade técnica.
9.6.Para fins de diligência, a proponente deverá disponibilizar, quando solicitada pela Administração, os documentos e informações necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive contrato ou outro documento que tenha dado suporte à contratação, identificação e contato da contratante e demais elementos pertinentes à comprovação da efetiva execução dos serviços, observados os limites estabelecidos no art. 64 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
9.7.Para fins de diligência, a proponente deverá disponibilizar, quando solicitados pela Administração, os documentos e informações necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, inclusive contrato ou outro documento que tenha dado suporte à contratação, identificação e contato da contratante e demais elementos pertinentes à comprovação da efetiva execução dos serviços.

10. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1.Para fins de habilitação, o fornecedor deverá apresentar os documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade de executar o objeto da contratação, observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Aviso de Contratação Direta e deste Termo de Referência.
10.1.1.No caso de empresário individual, registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.1.2.No caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade e à compatibilidade da atividade econômica com o objeto da contratação.
10.1.3.No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos que comprovem os poderes de administração e representação da pessoa que participará do procedimento.
10.1.4.No caso de sociedade por ações, estatuto social devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos de eleição e posse de seus administradores.
10.1.5.No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento que comprove a composição da administração em exercício.
10.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.7. No caso de cooperativa, estatuto social e respectivos atos de constituição e registro, acompanhados dos documentos que comprovem sua regular constituição e representação, na forma da legislação aplicável.
10.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
10.2.1. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, deverão ser apresentados os documentos previstos no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021, compreendendo:
a)prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b)prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c)prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
d)prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeito de negativa;
f)declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, na forma exigida pela legislação aplicável.
10.2.2.A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista poderá ser realizada por meio eletrônico ou mediante consulta a bases oficiais de dados, quando disponíveis, nos termos da legislação aplicável.
10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.3.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, será exigida certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
10.3.2.Não serão exigidos índices econômico-financeiros, patrimônio líquido ou capital social mínimo, considerando as características, a natureza e o valor da contratação.
10.4. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.4.1.Os documentos de habilitação deverão ser apresentados dentro do prazo e na forma estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e na plataforma eletrônica utilizada para a realização da Dispensa de Licitação Eletrônica.
10.4.2.A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar informações relativas aos documentos apresentados, observados os limites estabelecidos no art. 64 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
10.4.3.Poderão ser consultados, pela Administração, sistemas e bases de dados oficiais para fins de verificação da situação cadastral, fiscal, social, trabalhista e jurídica do fornecedor.
10.4.4.As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, quando participantes do procedimento, terão assegurados os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, observadas as condições e limitações estabelecidas na legislação aplicável.
10.4.5.A documentação de habilitação deverá demonstrar situação regular na data exigida pelo procedimento, admitida a comprovação por certidão positiva com efeito de negativa quando prevista na legislação.
10.5.6.A ausência de documento cuja verificação possa ser realizada diretamente pela Administração em sistema ou base oficial de acesso público não implicará, por si só, a inabilitação do fornecedor, desde que seja possível comprovar a regularidade por meio legalmente admitido.
10.4.7.Os documentos apresentados deverão corresponder à pessoa jurídica que efetivamente participará da contratação, observadas as regras aplicáveis às hipóteses de matriz e filial.

11. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1.A prestação dos serviços será realizada durante o período de execução contratual, de forma integrada e compatível com as etapas necessárias à conclusão do objeto, observadas as especificações, condições e obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e na proposta da Contratada, compreendendo o levantamento, a organização, a análise e a conferência dos dados e documentos, a identificação dos profissionais abrangidos, a apuração dos períodos e demais elementos pertinentes, a elaboração dos cálculos, a individualização dos valores, a elaboração das memórias de cálculo, planilhas e relatórios, bem como as revisões, correções e esclarecimentos necessários à conclusão do processo técnico de rateio dos valores oriundos dos Precatórios do FUNDEF.
11.2.A execução dos serviços terá início após a formalização da contratação e a emissão da respectiva Ordem de Serviço ou documento equivalente pela Contratante, devendo a Contratada iniciar as atividades no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, observadas as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
11.2.1.O prazo para execução integral dos serviços será de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, período no qual deverão ser realizados todos os levantamentos, análises, conferências, cálculos e individualização dos valores devidos aos beneficiários, bem como entregues os respectivos relatórios técnicos, planilhas, memórias de cálculo e demais documentos previstos neste Termo de Referência.
11.2.3. Após a entrega dos produtos técnicos, a Contratante realizará a análise e conferência dos documentos apresentados, podendo solicitar à Contratada os esclarecimentos, ajustes ou correções necessários, quando identificadas inconsistências relacionadas aos serviços executados.
11.2.1.Os serviços serão prestados à Secretaria Municipal de Educação de Afrânio-PE, de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade da Administração, tendo como endereço de referência a Rua Coronel Clementino Coelho, nº 203, Centro, Afrânio-PE, CEP 56360-000. A Contratada deverá comparecer presencialmente quando convocada pela Contratante para reuniões técnicas, apresentação de resultados, esclarecimentos, conferências documentais ou demais atividades relacionadas à execução do objeto.
11.3. A Contratada deverá realizar o levantamento, a organização, a análise, o tratamento e a conferência dos dados e documentos disponibilizados pela Administração, necessários à apuração dos valores dos Precatórios do FUNDEF e à elaboração do respectivo rateio, observando a legislação aplicável, as decisões judiciais pertinentes e os critérios e parâmetros aplicáveis ao processo.
11.4.No desenvolvimento dos serviços, caberá à Contratada, entre outras atividades compatíveis com o objeto:
a)realizar o levantamento e a organização dos dados funcionais, financeiros e cadastrais disponibilizados pela Administração;
b)analisar os documentos e informações necessários à identificação dos profissionais abrangidos pelo rateio, de acordo com os critérios jurídicos, administrativos e financeiros aplicáveis;
c) realizar a conferência e o tratamento dos dados necessários à apuração dos períodos, valores e demais elementos considerados para o cálculo;
d)elaborar os cálculos necessários à apuração dos valores individualizados destinados aos beneficiários, observados os critérios e parâmetros aplicáveis;
e)elaborar planilhas, memórias de cálculo, relatórios técnicos e demais documentos necessários à demonstração dos critérios utilizados e dos resultados obtidos;
f)realizar as conferências e revisões necessárias para assegurar a consistência dos dados e dos cálculos apresentados;
g)prestar os esclarecimentos técnicos solicitados pela Contratante acerca dos levantamentos, critérios, metodologias, cálculos e resultados apresentados, inclusive quanto a questionamentos relacionados aos valores individualizados;
h)promover, quando identificadas inconsistências ou erros decorrentes dos serviços executados, as correções e adequações necessárias, sem ônus adicional para a Administração.
11.5.A Contratada deverá manter organizados e disponíveis os dados, documentos, planilhas, memórias de cálculo e demais informações produzidas durante a execução dos serviços, de forma a possibilitar a conferência, o acompanhamento e a rastreabilidade dos trabalhos pela Contratante.
11.6.A metodologia utilizada para a realização dos levantamentos e cálculos deverá ser apresentada de forma clara e suficientemente detalhada para permitir à Administração a conferência dos critérios adotados, dos dados utilizados e dos valores apurados individualmente.
11.7.A Contratada deverá comunicar à Contratante, tão logo identificada, qualquer inconsistência, ausência de informação, divergência documental ou situação que possa interferir na correta execução dos serviços ou na apuração dos valores, indicando os documentos ou informações necessários à sua regularização.
11.8.A Contratante disponibilizará à Contratada, dentro de suas possibilidades e observadas as regras de acesso e proteção das informações, os documentos e dados existentes em seus arquivos que sejam necessários à execução do objeto, cabendo à Contratada analisá-los tecnicamente e solicitar, de forma fundamentada e tempestiva, eventuais informações complementares indispensáveis à realização dos serviços.
11.9.A responsabilidade da Contratada compreende a execução técnica dos levantamentos, análises, cálculos, conferências e demais atividades previstas neste Termo de Referência, inclusive a elaboração e apresentação dos respectivos produtos e esclarecimentos, não lhe cabendo substituir a Administração nas decisões administrativas que lhe sejam próprias, especialmente quanto à validação administrativa dos beneficiários, à adoção de providências administrativas e à aprovação dos resultados para fins de pagamento.
11.10.Concluídos os trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Contratante os produtos resultantes da execução dos serviços, incluindo, no mínimo, as planilhas de cálculo individualizadas, as memórias de cálculo, os relatórios técnicos, a relação dos profissionais identificados tecnicamente como abrangidos pelo rateio.
11.11.Os produtos e documentos apresentados serão submetidos à análise e conferência da Contratante e da fiscalização, que verificarão sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência, com o instrumento contratual, com a proposta da Contratada e com os critérios aplicáveis à execução dos serviços.
11.12.Caso sejam identificadas inconsistências, erros, omissões ou divergências decorrentes da execução dos serviços pela Contratada, esta será notificada para realizar as correções, complementações ou adequações necessárias, sem ônus adicional para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização, considerando a natureza e a complexidade da correção solicitada.
11.13.O recebimento dos produtos e serviços ficará condicionado à comprovação de que os levantamentos, análises, cálculos, planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos apresentados atendem às especificações e aos critérios estabelecidos neste Termo de Referência, encontram-se devidamente organizados, permitem a adequada conferência pela Administração e não apresentam pendências de responsabilidade da Contratada que impeçam sua utilização administrativa.
11.14.O recebimento e a aceitação dos produtos e serviços pela Contratante não afastam a responsabilidade da Contratada pela correção, consistência, exatidão e adequada execução das atividades que lhe foram atribuídas, inclusive quanto à necessidade de correção de erros ou inconsistências identificados posteriormente e decorrentes de falhas na execução dos serviços.
11.15.A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada pela Contratante, a quem competirá verificar a conformidade dos serviços executados com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, registrar as ocorrências relacionadas à execução, comunicar à Contratada as eventuais desconformidades identificadas e solicitar as providências necessárias à sua regularização.
11.16.A Contratada deverá prestar os esclarecimentos e fornecer as informações e documentos relacionados à execução dos serviços sempre que solicitados pela fiscalização ou pela autoridade competente da Contratante, inclusive em relação a questionamentos sobre os cálculos e valores individualizados, dentro dos limites do objeto contratado.
11.17.Todos os produtos, planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos produzidos pela Contratada no âmbito da execução contratual deverão ser entregues à Contratante em formato que permita sua consulta, conferência, armazenamento e utilização administrativa, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
11.18.A Contratada será responsável tecnicamente pelos cálculos e pela apuração dos valores individualizados apresentados no âmbito da contratação, devendo responder aos questionamentos, divergências ou solicitações de esclarecimentos relacionados aos valores atribuídos aos beneficiários, mediante apresentação dos respectivos critérios, dados utilizados, memória de cálculo e demais elementos técnicos que fundamentem os resultados. Constatado erro, omissão, inconsistência ou incorreção decorrente da execução dos serviços pela Contratada, esta deverá proceder à revisão e correção dos cálculos e dos produtos afetados, sem ônus adicional para a Administração.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. São obrigações da Contratante:
12.1.1. Receber os serviços executados, observando os prazos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;
12.1.2. Verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento;
12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, eventuais falhas, defeitos ou irregularidades identificadas nos serviços, para que sejam corrigidos no prazo estabelecido;
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor ou comissão especialmente designada;
12.1.5. Fornecer à Contratada os dados, documentos, informações e orientações de caráter administrativo de que disponha e que sejam necessários à execução do objeto, observadas as disposições deste Termo de Referência;
12.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente executados e aceitos, observando os prazos e as condições estabelecidos neste Termo de Referência;
12.1.7.A responsabilidade pela aprovação administrativa dos resultados e pela realização dos pagamentos aos beneficiários é exclusiva da Administração Municipal, não cabendo à Contratada efetuar pagamentos ou assumir obrigações financeiras perante os profissionais beneficiários.
12.1.8. Após a conclusão dos serviços, a entrega dos relatórios técnicos, planilhas, memórias de cálculo e demonstrativos de individualização dos valores devidos aos beneficiários, caberá à Administração Municipal realizar a conferência e validação administrativa dos resultados apresentados e, concluídas as providências legais, orçamentárias e financeiras necessárias, adotar as medidas para efetuar o pagamento dos valores devidos aos profissionais do magistério beneficiários do rateio dos precatórios do FUNDEF, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da validação administrativa final dos valores e da relação de beneficiários.
12.1.9.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1.São obrigações da Contratada:
13.1.1.Executar os serviços objeto da contratação em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência, da proposta apresentada e do instrumento contratual, observando a legislação aplicável, os critérios e parâmetros pertinentes ao rateio dos valores oriundos dos Precatórios do FUNDEF e as orientações formalmente estabelecidas pela Administração.
13.1.2.Realizar, sob sua responsabilidade técnica, o levantamento, a análise, a organização e o tratamento dos dados, informações e documentos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, necessários à execução dos serviços e à adequada operacionalização do processo de rateio.
13.1.3.Proceder à análise dos documentos funcionais, financeiros, folhas de pagamento, fichas financeiras, registros e demais elementos disponibilizados pela Administração, inclusive aqueles necessários à identificação dos profissionais abrangidos pelo período e pelos critérios aplicáveis aos valores dos Precatórios do FUNDEF.
13.1.4.Realizar a identificação técnica dos profissionais que, de acordo com os dados, documentos, períodos e critérios aplicáveis ao processo, possam estar abrangidos pelo rateio, apresentando à Administração os respectivos levantamentos, demonstrativos e elementos necessários à conferência e validação administrativa.
13.1.5.Apurar os períodos de efetivo exercício e demais informações funcionais e financeiras pertinentes de cada profissional considerado no processo, mediante análise dos documentos e dados disponibilizados pela Administração, responsabilizando-se pela consistência técnica das informações utilizadas nos cálculos.
13.1.6.Elaborar todos os cálculos necessários à individualização dos valores a serem atribuídos aos beneficiários, observando os critérios legalmente aplicáveis e os parâmetros administrativos definidos para o processo, responsabilizando-se pela exatidão matemática, coerência, consistência e rastreabilidade dos resultados apresentados.
13.1.7. Elaborar e apresentar as respectivas memórias de cálculo, planilhas individualizadas, demonstrativos e demais documentos técnicos necessários à compreensão e conferência dos valores apurados para cada beneficiário, de forma clara, organizada e suficientemente detalhada para permitir a verificação pela Administração.
13.1.8.Realizar os procedimentos técnicos necessários ao tratamento das situações específicas identificadas durante a execução dos serviços, inclusive aquelas envolvendo profissionais ativos, inativos, aposentados, pensionistas, falecidos e respectivos herdeiros ou sucessores, sempre com base na documentação disponibilizada e nos critérios jurídicos e administrativos aplicáveis.
13.1.9.Nas situações que envolvam falecimento, sucessão ou identificação de herdeiros ou sucessores, realizar o levantamento, a organização e o tratamento técnico das informações e documentos pertinentes, submetendo à Administração os elementos necessários à análise e à adoção das providências administrativas cabíveis, sem assumir competência decisória própria da Administração ou de autoridade competente.
13.1.10.Proceder à conferência, compatibilização e validação técnica dos dados utilizados nos cálculos, identificando eventuais divergências, inconsistências, ausências de informações ou documentos e comunicando-as formalmente à Administração, sempre que sua solução depender de informações ou providências a serem fornecidas pelo Município.
13.1.11.Solicitar à Administração, sempre que necessário, informações, documentos ou esclarecimentos complementares indispensáveis à adequada execução dos serviços, devendo realizar previamente as verificações técnicas que estiverem ao seu alcance e não podendo a ausência de solicitação de informação essencial, quando tecnicamente identificável, ser utilizada posteriormente como justificativa para erro ou inconsistência decorrente de sua atuação.
13.1.12.Elaborar relatório técnico consolidado do trabalho realizado, contemplando, no mínimo, a metodologia utilizada, os dados considerados, os critérios aplicados, os profissionais identificados tecnicamente como abrangidos pelo rateio, os períodos analisados, os cálculos realizados, os valores individualizados, as situações específicas identificadas e as eventuais inconsistências ou pendências verificadas.
13.1.13.Organizar os dados necessários à etapa de pagamento dos beneficiários, inclusive mediante levantamento e conferência das informações bancárias que forem disponibilizadas ou coletadas no âmbito da execução dos serviços, observadas as orientações da Administração e as normas aplicáveis à proteção e ao tratamento dos dados pessoais.
13.1.14.Manter organizados e disponíveis, durante a execução contratual e pelo período legalmente exigível, os documentos, planilhas, memórias de cálculo, relatórios, registros e demais elementos produzidos ou utilizados na execução dos serviços, de modo a assegurar a rastreabilidade das informações e dos cálculos realizados.
13.1.15.Responsabilizar-se pela correção de erros, omissões, inconsistências ou inadequações de natureza técnica identificados nos produtos apresentados, sempre que decorrentes de falha na execução dos serviços ou de cálculos realizados pela Contratada, promovendo as correções necessárias sem ônus adicional para a Administração.
13.1.16.Prestar, sempre que solicitado pela Administração ou pela fiscalização, esclarecimentos técnicos relacionados aos levantamentos, cálculos, critérios, planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais produtos apresentados, inclusive em relação a questionamentos ou divergências identificados durante a conferência, validação ou fiscalização dos serviços.
13.1.17.Responder tecnicamente pelos cálculos, demonstrativos, memórias de cálculo, planilhas, relatórios e demais produtos elaborados no âmbito da contratação, inclusive quanto à sua coerência, consistência, exatidão e correspondência com os dados e documentos utilizados em sua elaboração.
13.1.18.Responsabilizar-se tecnicamente pelo atendimento e esclarecimento de questionamentos, impugnações, divergências ou solicitações de esclarecimentos relacionados aos cálculos dos valores individualizados, à metodologia utilizada, aos períodos considerados, aos critérios aplicados, às memórias de cálculo, às planilhas e aos demais demonstrativos elaborados pela Contratada, devendo apresentar, sempre que solicitado, a respectiva fundamentação técnica e os elementos necessários à conferência e comprovação dos valores apurados.
13.1.19.Na hipótese de ser constatado erro, omissão, inconsistência ou incorreção nos cálculos ou nos valores individualizados decorrente de falha, equívoco ou inadequação na execução dos serviços pela Contratada, esta deverá proceder, sem ônus adicional para a Administração, à revisão, correção e reapresentação dos cálculos, memórias, planilhas e demais documentos afetados, responsabilizando-se tecnicamente pelos resultados corrigidos.
13.1.20.A responsabilidade técnica da Contratada permanecerá aplicável aos cálculos, produtos e procedimentos por ela realizados, inclusive quando o erro ou inconsistência for identificado durante a conferência, fiscalização ou validação dos serviços ou posteriormente à entrega dos produtos, desde que relacionado à execução do objeto e observado o período de responsabilidade contratual e legal aplicável.
13.1.21.Cumprir as disposições da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente quando houver tratamento de dados relativos aos profissionais beneficiários, seus representantes, herdeiros ou sucessores, adotando medidas técnicas e administrativas compatíveis com a natureza das informações tratadas.
13.1.22.Não transferir a terceiros a responsabilidade pela execução das atividades técnicas essenciais relacionadas aos cálculos, individualização dos valores, elaboração das memórias de cálculo, planilhas, relatórios e demais produtos que constituem o núcleo do objeto contratado, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
13.1.23.Designar profissional responsável pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços e manter equipe compatível com as características e a complexidade do objeto, em quantidade e qualificação suficientes para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas.
13.1.24.Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução dos serviços, o cumprimento dos prazos ou a qualidade dos produtos contratados, apresentando, quando cabível, as medidas adotadas ou propostas para sua solução.
13.1.25.Cumprir integralmente as determinações da fiscalização relacionadas à execução do objeto, desde que compatíveis com as disposições legais, contratuais e com as atribuições da Contratada.
13.26.Não utilizar, para finalidade diversa da execução contratual, os dados, documentos ou informações disponibilizadas pela Administração, responsabilizando-se pelos atos praticados por seus empregados, prepostos ou colaboradores que tenham acesso a tais informações em razão da execução do objeto.
13.1.27.Entregar os produtos e documentos resultantes da execução dos serviços em formato eletrônico editável e/ou outro formato definido pela Administração, de modo que possam ser utilizados para conferência, validação, arquivamento e demais providências administrativas relacionadas ao processo de rateio. 
13.1.28.Cumprir as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e no instrumento contratual, bem como aquelas necessárias à adequada execução do objeto, desde que compatíveis com a natureza dos serviços contratados.

14.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da seguinte dotação orçamentária:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
       Unidade Orçamentária: 0801
  Funcional: 12 122 1201 2994 0000
Ficha:672
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte: Recurso Próprio

       Unidade Orçamentária: 0801
  Funcional: 12 122 1201 2994 0000
Ficha:890
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte: Fundef40%


15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto, nos termos do art. 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
15.2. Fiscalização Técnica
I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução dos serviços, verificando o cumprimento dascondições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, especialmente quanto à realização dos levantamentos, análises, cálculos, elaboração das planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais produtos previstos.
II - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, indicando as providências necessárias para a regularização das faltas, falhas ou irregularidades observadas, nos termos do art. 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
III - Identificada qualquer falha, inconsistência, erro ou irregularidade na execução dos serviços ou nos produtos apresentados, o fiscal técnico do contrato notificará a contratada para a devida correção, estabelecendo prazo para seu cumprimento.
IV - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandarem decisão ou providências que ultrapassem sua competência.
V - No caso de ocorrências que possam comprometer ou inviabilizar a execução dos serviços nos prazos estabelecidos, o fiscal técnico comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato.
VI - O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término da vigência contratual, para adoção das providências administrativas cabíveis.
VII - A fiscalização do contrato será exercida por Janaynna Gonçalves Lopes de Barros Lima, matrícula n.º41180.

15.3. Gestor do Contrato
15.3.1.O gestor do contrato realizará o acompanhamento administrativo do ajuste, mantendo os registros formais pertinentes e adotando, no âmbito de suas atribuições, as providências administrativas necessárias à regularidade da execução contratual.
15.3.2.O gestor acompanhará as informações e os registros encaminhados pelo fiscal do contrato, promovendo, quando necessário, os encaminhamentos administrativos de sua competência.
15.3.3.O gestor acompanhará os procedimentos administrativos relacionados à manutenção das condições de habilitação da contratada e ao regular processamento da despesa, com base nas informações e documentos produzidos e encaminhados pelos responsáveis pela fiscalização.
15.3.4.Quando houver ocorrência que demande decisão ou providência de competência da autoridade superior, o gestor realizará o respectivo encaminhamento, com base nos registros e informações constantes do acompanhamento contratual.
15.3.5.Havendo registro de ocorrência que possa ensejar a adoção de medidas administrativas ou aplicação de sanções, o gestor encaminhará a situação à autoridade competente, para avaliação e adoção das providências cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.
15.3.6.O gestor acompanhará a vigência do contrato e, quando necessário, promoverá ou encaminhará as providências administrativas pertinentes ao encerramento do ajuste ou à adoção das medidas cabíveis quanto à sua continuidade.
15.3.7. O Gestor do Contrato será Franciely Marques Coelho, Matrículan.º2700-1.

16. DO PAGAMENTO
16.1.O pagamento será efetuado após a conclusão dos serviços de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil objeto desta contratação, mediante a comprovação da execução integral dos serviços e o respectivo recebimento e aceite pela Contratante, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
16.2.Concluída a execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos resultantes das atividades realizadas e necessários à comprovação da execução do objeto, para conferência e atesto pelo responsável pela fiscalização do contrato.
16.3.Após o devido atesto da Nota Fiscal/Fatura e a conferência da documentação pertinente, os documentos serão encaminhados ao setor competente para adoção das providências necessárias à liquidação e ao pagamento da despesa, observadas as normas aplicáveis e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
16.4.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente instruída e do cumprimento das condições necessárias à liquidação da despesa, observada a legislação aplicável.
16.5.O pagamento ficará condicionado à comprovação da regular execução dos serviços, ao respectivo atesto da fiscalização e à comprovação da regularidade da Contratada, na forma exigida pela legislação aplicável e pelo instrumento contratual.
16.6.Caso sejam identificadas falhas, inconsistências, erros, omissões ou divergências decorrentes da execução dos serviços pela Contratada, que impeçam o recebimento e aceite do objeto, a Contratada deverá promover as correções, complementações ou adequações necessárias, sem ônus adicional para a Administração, ficando o processamento do pagamento condicionado à regularização.
16.7.O pagamento da Contratada não ficará condicionado à efetiva realização, pela Contratante, dos pagamentos dos valores individualizados aos beneficiários do rateio, por se tratar de providência administrativa subsequente à execução dos serviços de assessoria e consultoria contratados.

17. DO REAJUSTE
17.1. Os preços contratados serão reajustáveis após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, observado o disposto no art. 25, § 7.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e na legislação aplicável.
17.2.O reajuste, quando cabível, será aplicado mediante solicitação da Contratada, observada a periodicidade mínima legal e as condições estabelecidas no instrumento contratual.

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Contratada que:
18.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
18.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.1.3.der causa à inexecução total do contrato;
18.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
18.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
18.1.6. não celebrar o contrato ou não apresentar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado;
18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
18.1.9.fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
18.1.11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
18.1.12.praticar ato lesivo previsto no art.5.º da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto e pela prática das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Administração poderá, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicar à Contratada, observadas a natureza, a gravidade da infração e as circunstâncias do caso concreto, as seguintes sanções:
18.2.1.advertência, quando se tratar de infração administrativa de menor gravidade e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
18.2.2.multa;
18.2.3.impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Afrânio–PE, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, §4.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
18.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no art. 156, §5.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
18.3.A multa poderá ser aplicada na forma moratória ou compensatória, observados os limites estabelecidos no art. 156, § 3.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e as disposições desta seção.
18.3.1.A multa moratória será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da obrigação ou parcela dos serviços em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do respectivo valor, sem prejuízo da possibilidade de conversão em multa compensatória e da adoção das demais medidas cabíveis, quando o atraso caracterizar inexecução contratual.
18.3.2.A multa compensatória será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução total do objeto.
18.3.3.No caso de inexecução parcial, a multa compensatória será calculada proporcionalmente à parcela da obrigação efetivamente inadimplida, observadas a natureza e a extensão do descumprimento e o limite máximo estabelecido no art. 156, § 3.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.3.4.Para fins de aplicação da multa compensatória por inexecução parcial, serão consideradas, especialmente, a natureza da obrigação inadimplida, a extensão do descumprimento e os prejuízos efetivamente causados à Administração, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
18.4.Para os serviços objeto desta contratação, caracterizam, entre outras situações sujeitas à apuração e aplicação das sanções cabíveis:
18.4.1.a não realização injustificada dos levantamentos, análises, conferências e cálculos previstos neste Termo de Referência;
18.4.2.a não apresentação injustificada das planilhas, memórias de cálculo, relatórios e demais documentos necessários à demonstração dos serviços executados;
18.4.3.a apresentação de cálculos, informações ou documentos comprovadamente incorretos, incompletos ou inconsistentes, quando decorrentes de falha na execução dos serviços e não corrigidos no prazo estabelecido pela Contratante;
18.4.4.o descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos para a execução dos serviços ou para a correção de falhas, inconsistências ou omissões identificadas pela fiscalização;
18.4.5.a recusa injustificada em prestar os esclarecimentos técnicos ou apresentar as informações e os documentos relacionados aos serviços executados, quando regularmente solicitados pela Contratante;
18.4.6.o descumprimento injustificado das demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
18.5.As situações previstas no subitem 18.4 serão apuradas de acordo com as circunstâncias concretas e somente ensejarão a aplicação da penalidade correspondente quando caracterizada a infração administrativa, observado o grau de responsabilidade da Contratada, a extensão do descumprimento e os critérios previstos na legislação aplicável.
18.6.As sanções previstas nos subitens 18.2.3 e 18.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível, observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.7.Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível, nos termos do art. 156, §1.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.8.A aplicação das sanções previstas nesta seção será realizada em processo administrativo que assegure à Contratada o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e prazos estabelecidos na Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.9.As multas devidas e os prejuízos causados à Contratante poderão ser descontados dos valores eventualmente devidos à Contratada, observados os procedimentos legais. Quando os valores forem superiores aos pagamentos eventualmente devidos ou à garantia prestada, se houver, a diferença será cobrada na forma da legislação aplicável.
18.10.A aplicação das penalidades não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública, nos termos do art. 156, §9.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.11.A aplicação das sanções observará, ainda, as disposições dos arts. 157 a 163 da Lei Federal n.º 14.133/2021, inclusive quanto ao procedimento, aos prazos para apresentação de defesa e recurso, à competência da autoridade responsável e às demais garantias asseguradas à Contratada.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
19.1.O valor global máximo permitido da contratação é de R$54.837,33 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e trinta e sete reais e trinta e três centavos), conforme as pesquisas de preços realizadas.
19.2.A composição do valor estimado da contratação, com os respectivos quantitativos e preços referenciais, encontra-se demonstrada na tabela a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTI
DADE
	VALOR 
UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	






1
	Prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria técnica, administrativa e contábil para organização, operacionalização, apuração e validação do processo de rateio dos valores oriundos dos precatórios do FUNDEF destinados aos profissionais do magistério da rede pública municipal de Afrânio–PE, com identificação dos beneficiários e individualização dos respectivos valores devidos.
	





SERVIÇO
	





1
	





R$ 54.837,33
	





R$ 54.837,33








ANEXO II – (EDITAL)


MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL



(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE   SEU   REPRESENTANTE   LEGAL   O(A)   SR(A)   .................................,   PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133, DE 1 DE ABRIL DE 2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1.

...............................
(DATA)
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